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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1288, de 2007
Mensagem nº 50, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 8 de maio de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1288, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.639.


De origem parlamentar, a propositura dispõe sobre a criação do Programa “Adotante”, que institui, nas condições que especifica, a adoção de leitos na rede pública hospitalar do Estado. 


Em que pesem a importância da matéria e os elevados desígnios do Legislador, comprometido com a melhoria na prestação dos serviços de saúde, preocupação com o qual compartilho, sou forçado a negar assentimento ao projeto, em face das razões adiante expostas.  


Ao dispor sobre implantação de programa de governo, a propositura versa sobre matéria de cunho nitidamente administrativo, reservada pela ordem constitucional ao Governador, enquanto dirigente máximo da Administração Pública Estadual.


De fato, na linha do que tenho apontado em casos análogos, a instituição de programas públicos para organização e execução de ações concretas que envolvam a estrutura e o funcionamento de órgãos vinculados ao Poder Executivo, constitui atividade que ostenta evidente natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, cujo equacionamento pressupõe a observância das prioridades do Governo, em consonância com critérios próprios de planejamento.


A decisão sobre adotar, e em que momento, medidas dessa espécie é reservada ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é deferida pela ordem constitucional para dirigir a Administração (Constituição Federal, artigo 84, II e VI, “a”; Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV), cabendo-lhe aferir previamente a conveniência e a oportunidade de implantar programas de governo, nos moldes preconizados pela propositura.

Ademais, os temas concernentes à organização, ao funcionamento e à definição das atribuições dos órgãos administrativos são reservados ao Chefe do Poder Executivo, a quem compete, privativamente, dispor sobre tais matérias, inclusive exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida (Constituição Federal, artigo 61, § 1º, inciso II, “e”).


A criação do Programa “Adotante”, na forma preconizada pelo projeto, de origem parlamentar, implicando diversos encargos para órgãos e servidores que integram a estrutura do Poder Executivo, não se harmoniza com o princípio da separação dos poderes e dispositivos constitucionais que o albergam (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).

Nesse sentido, são expressivos os precedentes do Supremo Tribunal Federal (ADI 2.302-1-RS, ADI nº 2.646-SP e ADI nº 2.417-SP, entre outras).

Sob outro enfoque, verifica-se que o projeto cuida, basicamente, de promover a arrecadação de recursos financeiros para custeio do sistema público de saúde, mediante doações, de pessoas físicas ou jurídicas, inclusive estrangeiras, estabelecendo como contrapartida a possibilidade de uso dos espaços externos e internos das unidades da rede estadual para fins publicitários e de divulgação de produtos e serviços.


Tenha-se presente que, nos termos da Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, o conjunto de ações e serviços públicos de saúde, das três esferas de governo, constitui o Sistema Único de Saúde – SUS, admitida a participação complementar da iniciativa privada (artigo 4º), com organização regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente (artigo 8º), e com direção única, de acordo com o inciso I do artigo 198 da Constituição Federal, sendo exercida, no plano dos Estados, pelas respectivas Secretarias de Saúde (artigo 9º, “caput” e inciso II).


Em matéria de financiamento, a Lei federal nº 8.080/90 cuidou de discriminar o orçamento da seguridade social como principal fonte de recursos do SUS (artigo 31), embora também mencione, na categoria de outras fontes, os provenientes de ajuda, contribuições, doações e donativos (artigo 32, III), certamente pelo seu caráter eventual, que demanda, por isso mesmo, uma sistemática de execução e de controle específica.


Note-se que ao dispor sobre os serviços privados, a Lei federal nº 8.080/90 veda a participação direta ou indireta de empresas ou de capitais estrangeiros na assistência à saúde, inclusive mediante doações, salvo se realizada por organismos internacionais vinculados à Organização das Nações Unidas ou entidades de cooperação técnica, sendo obrigatória, em qualquer caso, autorização, controle de atividades e dos instrumentos que forem firmados por parte do órgão de direção nacional do SUS (artigo 23). 


A lei nacional traçou, ainda, regras atinentes à gestão financeira dos recursos, estabelecendo critérios de distribuição de valores a serem transferidos aos Estados, Distrito Federal e Municípios, segundo análise técnica de programas e projetos (artigos 33 e seguintes). 


Atenta a todo esse quadro normativo e operacional, a Secretaria da Saúde, ao posicionar-se contrariamente à propositura, apontou que o mecanismo proposto mostra-se inadequado para os serviços próprios de saúde estaduais, e, por outro lado, desnecessário para permitir a filantropia, prática muito adotada no setor de saúde, a exemplo das Santas Casas de Misericórdia e hospitais beneficentes.


A Pasta registrou não se mostrar viável o custeio, ainda que parcial, de leitos em hospitais estaduais, com o produto de doações da comunidade, pois se trata de despesa de caráter permanente, que demanda o empenho contínuo de recursos materiais e humanos, encargos cuja cobertura não pode depender de valores imprevisíveis e transitórios, os quais podem até mesmo ser totalmente suspensos, por aleatória decisão dos “adotantes”.


Soluções como a preconizada pelo projeto são mais compatíveis com a filantropia praticada na esfera privada, também em benefício de sua atuação complementar no âmbito do SUS, a exemplo do “Projeto Adote um Leito”, do Hospital Santa Marcelina, lançado em janeiro de 2003, com o apoio do Governo do Estado de São Paulo.

Essa iniciativa, que conta com a participação de 19 empresas, visa à arrecadação de verbas junto ao setor privado para complementação do custeio e redução do déficit da instituição. O Hospital desenvolve, ainda, um outro projeto, denominado "Fundo dos Amigos do Hospital Santa Marcelina", que se traduz em doações de pessoas físicas para a manutenção da entidade.


Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei n° 1288, de 2007, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

a) José Serra - GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.


